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EMENTA 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL -  EFD - 
TRANSMISSÃO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO. Constata da a 
transmissão em desacordo com a legislação da Escrituração Fiscal Digital (EFD) 
da totalidade das informações necessárias à apuração do ICMS, bem como, de 
outras informações de interesse do Fisco em arquivo digital, conforme previsão 
dos arts. 43 e 44,  ambos do Anexo VII do RICMS/02. Exigência da Multa Isolada 
prevista no art. 54, inciso XXXIV da Lei nº 6.763/75. Acionado o permissivo legal, 
art. 53, §§ 3º e 13 da citada lei para reduzir a multa isolada a 50% (cinquenta por 
cento) do seu valor, condicionado que seja sanada a irregularidade e efetuado o 
pagamento integral no prazo de trinta dias, contado da publicação da decisão 
irrecorrível do órgão julgador administrativo. Lançamento procedente. Decisão 
unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre a constatação de transmissão da Escrituração Fiscal 
Digital (EFD), referente ao período de janeiro de 2011 a maio de 2012, relativa à 
emissão de documentos fiscais e à escrituração de livros fiscais, em desacordo com a 
legislação. 

Exige-se a Multa Isolada capitulada no art. 54, inciso XXXIV da Lei nº 
6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seus 
representantes legais, impugnação às fls. 52/55, contra a qual o Fisco se manifesta às 
fls. 74/80. 

DECISÃO 

Decorre o presente lançamento da constatação de transmissão da 
Escrituração Fiscal Digital (EFD), referente ao período de janeiro de 2011 a maio de 
2012, relativa à emissão de documentos fiscais e à escrituração de livros fiscais, em 
desacordo com a legislação, tendo sido omitidas a integralidade das operações, como 
também o “leiaute” dos arquivos mostrou-se fora dos padrões exigidos no Ato 
COTEPE ICMS nº 09/08.  
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A obrigatoriedade de transmitir a Escrituração Fiscal Digital (EFD), 
solicitada pelo Fisco, encontra-se prevista no art. 54 do Anexo VII do RICMS/02, in 
verbis: 

Art. 54. A transmissão do arquivo digital relativo 
à Escrituração Fiscal Digital será realizada 
utilizando-se do Programa a que se refere o art. 
53 desta Parte até o dia 25 (vinte e cinco) do mês 
subsequente ao período de apuração . (Grifou-se) 

Note-se, pois, que a infração descrita no Auto de Infração é formal e 
objetiva. Desta forma, havendo o resultado previsto na descrição normativa, qualquer 
que seja a motivação ou ânimo do agente, tem-se por configurado o ilícito, nos termos 
do art. 136 do CTN que prescreve que a intenção do agente é irrelevante para a 
tipificação do ilícito fiscal. 

Sobre a alegação de não ter recebido qualquer aviso ou comunicação de 
alguma inconsistência quanto às informações transmitidas por parte da Secretaria da 
Receita Estadual, isso não tem o condão de eximi-la do cumprimento da obrigação 
acessória legalmente prevista. Veja-se a respeito, os arts. 43 e 44 do Anexo VII do 
RICMS/MG: 

Art. 43.  Para a Escrituração Fiscal Digital (EFD) ,                                                  
o contribuinte observará as disposições constantes       
deste Título. 

Art. 44.  A Escrituração Fiscal Digital compõe-se 
da totalidade das informações necessárias à 
apuração do ICMS e do IPI, bem como de outras 
informações de interesse do Fisco, em arquivo 
digital ,e será utilizada pelo contribuinte para a 
escrituração dos seguintes livros e documentos: 

I - Registro de Entradas; 

II - Registro de Saídas; 

III - Registro de Inventário; 

IV - Registro de Apuração do ICMS; 

V - Registro de Apuração do IPI; 

(...) 

De acordo com o documento “Contagem de Tipo de Registro”, acostado 
pelo Fisco às fls. 08/24 verifica-se que, tanto a integridade das operações deixou de ser 
transmitida, como também o “leiaute” dos arquivos mostrou-se fora dos padrões 
exigidos no Ato COTEPE ICMS. Veja-se a legislação sobre o tema:   

Anexo VII do RICMS/02:  

Art. 50 - O contribuinte observará o disposto no                                                      
Ato COTEPE ICMS nº 9, de 18 de abril de 2008, para 
a                 geração do arquivo relativo à 
Escrituração Fiscal Digital, quanto à definição 
dos documentos fiscais e as especificações 
técnicas do leiaute. 
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Art. 51 - Para a geração do arquivo relativo a 
Escrituração Fiscal Digital serão consideradas as 
informações: 

I - relativas à entrada e saída de mercadoria bem 
como ao serviço prestado e tomado, incluindo a 
descrição dos itens de mercadorias, produtos e 
serviços; 

II - relativas à quantidade, descrição e valores 
de mercadorias, matérias-primas, produtos 
intermediários, materiais de embalagem, produtos 
manufaturados e produtos em fabricação, em posse 
ou pertencentes ao estabelecimento do contribuinte 
declarante, ou fora do estabelecimento e em poder 
de terceiros; e 

III - qualquer outra que repercuta no inventário 
físico e contábil, na apuração, no pagamento ou na 
cobrança do imposto. 

Art. 52 - Para a geração do arquivo digital 
relativo à Escrituração Fiscal Digital, o 
contribuinte deverá: 

I - adotar o leiaute correspondente ao perfil “B”, 
conforme estabelecido no Ato COTEPE 9, de 2008; 

II - observar as seguintes tabelas relativas ao 
lançamento e apuração do ICMS estabelecidas 
mediante Portaria da Superintendência de 
Arrecadação e Informações Fiscais (SAIF): 

a) de ajustes dos saldos da apuração do ICMS; 

b) de informações adicionais da apuração - valores 
declaratórios; e 

c) de ajustes e informações de valores 
provenientes de documento fiscal. 

Art. 53 - O contribuinte, anteriormente à 
transmissão do arquivo, deverá validá-lo e assiná-
lo digitalmente utilizando-se do Programa 
Validador e Assinador da Escrituração Fiscal 
Digital (PVA-SPED Fiscal) disponibilizado no 
endereço eletrônico da Secretaria de Estado da 
Fazenda na internet (www.fazenda.mg.gov.br) ou do 
Sped Nacional Fiscal 
(www.receita.fazenda.gov.br/Sped/). 

Art. 54. A transmissão do arquivo digital relativo 
à Escrituração Fiscal Digital será realizada 
utilizando-se do Programa a que se refere o art. 
53 desta Parte até o dia 25 (vinte e cinco) do mês 
subseqüente ao período de apuração. 

Art. 55 - Por meio do Programa de Validação e 
Assinatura da Escrituração Fiscal Digital (PVA-
EFD), o contribuinte será informado sobre a 
regular recepção do arquivo, hipótese em que será 
emitido recibo de entrega, falha ou recusa na 
recepção e sua causa. 
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Art. 56 - A Escrituração Fiscal Digital considera-
se realizada com a emissão do recibo de entrega do 
respectivo arquivo por meio do Programa de 
Validação e Assinatura da Escrituração Fiscal 
Digital (PVA-EFD). 

Parágrafo único - A recepção do arquivo digital da 
EFD não implicará no reconhecimento de sua 
legitimidade, nem na homologação da apuração do 
imposto efetuada pelo contribuinte.  

Insta observar, que a Escrituração Fiscal Digital (EFD), transmitida por 
contribuintes, desde que consistentes, permitem à Fiscalização realizar auditorias fiscais 
e/ou contábeis com maior eficiência, sem a necessidade de manusear volumes 
excessivos de livros e documentos fiscais. 

Cabe ressaltar que, tratando-se de matéria tributária, o ilícito pode advir do 
não pagamento do tributo ou do não cumprimento dos deveres instrumentais ou 
formais, como no caso. Em qualquer das hipóteses, verifica-se a não prestação de uma 
obrigação imposta pela lei ou pela legislação tributária. 

Como restou provado, a Contribuinte não cumpriu sua obrigação, deixando 
de transmitir a Escrituração Fiscal Digital (EFD), referente ao período de janeiro de 
2011 a maio de 2012, na forma e nos prazos previstos em regulamento, nos termos dos 
arts. 54 e 55 do Anexo VII do RICMS/02. 

Desta forma, plenamente caracterizada a infração apontada pelo Fisco, 
correta a exigência, por período, da penalidade capitulada no art. 54, inciso XXXIV da 
Lei nº 6763/75, in verbis: 

Art. 54 - As multas para as quais se adotará o 
critério a que se refere o inciso I do caput do 
art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

XXXIV - por deixar de entregar, entregar em 
desacordo com a legislação tributária ou em 
desacordo com a intimação do Fisco ou por deixar 
de manter ou manter em desacordo com a legislação 
tributária arquivos eletrônicos referentes à 
emissão de documentos fiscais e à escrituração de 
livros fiscais  - 5.000 (cinco mil) UFEMGs por 
infração . (Grifou-se). 

As razões levantadas pela Impugnante não tem o condão de eximi-la do 
cumprimento da obrigação acessória, devidamente prevista na legislação já citada. 

 Dessa forma, de todo o exposto, verifica-se que restaram caracterizadas as 
infringências à legislação tributária, sendo, por conseguinte, legítima a exigência 
constante do Auto de Infração em comento. 

Entretanto, uma vez que ficou constatado que a Autuada não é reincidente 
conforme informação de fl. 88, e que a infração não resultou em falta de pagamento do 
imposto, é cabível a aplicação do permissivo legal, conforme disposto nos §§ 3º e 13 do 
art. 53 da Lei nº 6.763/75, para reduzir a multa isolada aplicada a 50% (cinquenta por 
cento) do seu valor, ficando a redução condicionada a que seja sanada a irregularidade e 
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efetuado o pagamento integral no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação da 
decisão irrecorrível do órgão julgador administrativo. 

Veja-se: 

Art. 53. As multas serão calculadas tomando-se 
como base: 

(...) 

§ 3º A multa por descumprimento de obrigação 
acessória pode ser reduzida ou cancelada por 
decisão do órgão julgador administrativo, desde 
que esta não seja tomada pelo voto de qualidade e 
que seja observado o disposto nos §§ 5º e 6º deste 
artigo. 

(...) 

§ 13.  A multa prevista no inciso XXXIV do art. 54 
desta lei, além das reduções previstas no § 9° 
deste artigo, poderá ser reduzida, na forma do § 
3° deste artigo, a até 50% (cinquenta por cento) 
do valor, ficando a redução condicionada a que 
seja sanada a irregularidade e efetuado o 
pagamento integral no prazo de trinta dias 
contados da publicação da decisão irrecorrível do 
Órgão Julgador administrativo. 

Diante do exposto, ACORDA a 3ª Câmara de Julgamento do CC/MG, à 
unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Em seguida, também à unanimidade, 
em acionar o permissivo legal para reduzir a multa isolada a 50% (cinquenta por cento) 
do seu valor nos termos do art. 53, § 3º c/c o § 13 da Lei nº 6.763/75, ficando a redução 
condicionada a que seja sanada a irregularidade e efetuado o pagamento integral, no 
prazo de 30 (trinta) dias, contado da publicação da decisão irrecorrível do órgão 
julgador administrativo. Participaram do julgamento, além dos signatários, os 
Conselheiros René de Oliveira e Sousa Júnior (Revisor) e Luciana Mundim de Mattos 
Paixão. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2012. 

José Luiz Drumond 
Presidente 

Orias Batista Freitas 
Relator 

 

EJ/Cl 


